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Gover no adia pagamento de tributos federais de mar A§o e abril

O Ministério da Economia publicou a Portaria 139/2020 nesta sexta-feira (3/4) prorrogando o prazo para
pagamento de tributos federais de marco e abril, como medida emergencial em meio a pandemiado
coronavirus. O governo também anunciou a prorrogacao do prazo para envio da Declaracéo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais (DCTF).

Fabio Rodrigues Pozzebom / AgA®ncia Brasil

Portariafoi assinada pelo ministro da Economia, Paulo Guedes
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A decisdo afeta as contribuicles previdenciarias devidas por empresas e empregador doméstico e
também o recolhimento de Pl S/Pasep e Cofins. Para todos esses tributos, as contribuicdes dos exercicios
de marco e abril poderdo ser pagas quatro meses depois, em julho e setembro, junto com as
contribuic¢des desses meses.

Jaalnstrucdo Normativa 1.932, também publicada no Diario Oficial da Uni&o, prorrogou aa
apresentacdo das Declaracfes de Débitos e Créditos Tributérios Federais (DCTF), originalmente
previstas para serem transmitidas até o 15° dia Util dos meses de abril, maio e junho de 2020, parao 15°
dia dtil do més de julho.

Da mesma forma, ganha novo prazo a a apresentacéo das Escrituragdes Fiscais Digitais da Contribuicéo
para o PlS/Pasep, da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Socia (Cofins) e da
Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita (EFD-Contribui¢fes). Devem ser feitas até o 10° (décimo)
dia util do més de julho.

Discussao no Judiciério

As consequéncia econdmicas da pandemia do coronavirus tém sido levadas em consideracéo pelo
Judiciario, enquanto L egidlativo e Executivo buscam gjustes. Na quinta, por exemplo, a Camara aprovou
a suspensado da contribuicédo previdenciéria patronal .
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A Justica Federal tem sido chamada a arbitrar sobre a quest&o dos tributos federais. Aindaem vigor, uma
portaria de 2012 permite a suspensao do pagamento por trés meses em caso de calamidade publica.

A jurisprudénciatem variado de entendimento, mas ha muitas decisdes em S&o Paulo, por exemplo,
concedendo a suspensdo do pagamento. No DF, um juiz de primeiro grau aplicou ateoria do fato do
principe para obter o mesmo efeito.

No Rio Grande do Sul, outro magistrado concedeu prazos diferenciados para o pagamento dos tributos.
Ja decisdo do TRF-4 negou o pedido por entender que, se assim fosse, o Judiciério estaria agindo como
legislador positivo.

Contetido alterado as 18h24 para correcao de informacéo
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